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Trabalho e Renda no Brasil na Década de oitenta

1. Introdução

Em linhas gerais, a década de oitenta no Brasil pode ser
dividada em três períodos.Entre 1981 e 1983,o país foi atingido
por umacrise econômica,resultante de desequilíbrios internos
e externos, com queda acentuada do PIB. Apóso triênio 1984/
86, quandoaeconomia recuperou-se,voltando a crescersegundo
suataxa histórica de 7% ao ano,o país entrou em novafase de
estagnação econômica, acentuada nofinal da década. Os dados
agregados para os anos oitenta mostram que, embora o PIB
tenha apresentado pequenocrescimento(1,6% ao ano), este foi
insuficiente para compensar o crescimento populacional (1,9%
ao ano), resultando em redução do PIB per capita ao longo da
década deoitenta.
Asconsequências sócio-econômicasde tal performance foram.

muito negativas.As várias políticas econômicas utilizadas pelos
governos que sesucederam fracassaram. Oschoquesperiódicos
na economia, a partir do Plano Cruzado, tornaram-se cada vez
menoseficientes. Se por um lado, o crescimento econômico foi
mínimo, a inflação explodiu e os desequilíbrios externos não
foram superados, por outro, o mercadodetrabalhofoi bastante
prejudicado e a má distribuição de renda agravou-se.
O objetivo principal deste trabalho é buscar uma

caracterização geral dos principais movimentos ocorridos no
mercado de trabalhoe nadistribuição da renda do trabalho no
Brasil durante a década de oitenta. Na medida do possível
procurar-se-á destacar 05 diferenciais regionais e setoriais.

Vários artigos foram escritos ao longo dos últimos anos,
procurando discutir diversos aspectos do mercado de trabalho
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edadistribuição de renda no Brasil(l). O texto aqui apresentado

busca uma consolidação dos principais movimentos ocorridos,

a partir da análise de toda a década de oitenta. Alguns destes

movimentos já foram identificados anteriormente, enquanto
outros tornaram-se maisclaros a partir dos dados dos últimos
anos. Entre as mudanças,algumas estão tipicamente associadas

aos movimentos conjunturais da economia, enquanto outras

representam o aprofundamento de transformaçõesestruturais,
que já vinham ocorrendo no passado. A fonte básica de dados
para o artigo é a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios
(PNAD)noperiodo 1979/90(2).

2. Principais Transformações na População Ocupada

Um dos movimentos mais notáveis observado na década de
oitenta é o crescimento sustentado da população
economicamente ativa (PEA) e da população ocupada (PO),
apesar da má performance da economia. Consequentemente,
as taxas agregadas de desemprego aberto permaneceram
relativamente baixas. No auge da crise, em 1983,as taxas de
desemprego não atingiam 5%. Mesmonaregião Sudeste, amais
atingida pela crise econômica, a taxa de desemprego aberto, em
1988,era de apenas 6%(3).

Segundo a PNAD,tanto a PEA quanto a PO cresceram em

tomo de 3,2% ao ano entre 1979 e 1990. Este crescimento

excepcional decorreu da elevação da taxa de atividade, que
passou de 53,8% em 1979 para 56,7% em 1990 (Tabela 1). As

taxas de atividade são diferenciadas segundo a região
considerada, sendomais elevadasna regiõesmais desenvolvidas
- Sule Sudeste - e menornas outras regiões. De qualquer forma,

em todas as regiões repetiu-se o crescimento das taxas de

atividade ao longo da década. Se por um lado,este crescimento
da taxa de atividade poderia estar associadoàprópria transição
demográfica por que passa o país, por outro, como veremos a

seguir, existem razões mais importantes para este
comportamento(4).
O crescimentoda taxa de atividade deveu-se principalmente

à maior participação das mulheres no mercado de trabalho.

Trabalho e Renda no Brasil na Década de oltenta

Enquanto a taxa de atividade dos homens apresentou uma
elevação minima - de 74,7% em 1979 para 75,3% em 1990 -, as
mulheres saltaram de 33,6% para 39,2% no período (Tabela 2).
Em todas as regiões houve crescimento da taxa de atividade

feminina. Em 1989, por exemplo, as menores taxas eram

encontradas na região Nordeste (35,8%) e as maiores na região

Sul (43,7%).

Ao se analisar a evolução das taxas de atividade por faixa
etária verifica-se comportamentosdistintos. Enquanto o grupo
dos mais jovens (até 14 anos) apresentam nítida queda, a
maioria dos grupos restantes mostraram aumentos

substanciais, especialmente nas faixas entre 20 e 49 anos

(Tabela 2). Em outras palavras, foram exatamente as idades
mais participantes do mercado de trabalho que mais

aumentaram suas taxas de atividade. Em 1990, por exemplo,.
mais de 70% das pessoas entre 20 e 49 anos participavam da
PEA (para o grupo entre 30 e 39 anosa taxa chegava a 75%). O

comportamento geral descrito para o conjunto do país não sofre

modificações importantes nasdiferentes regiões.
Um dos resultados mais notáveis para as taxas de atividade

foi sua evolução quando considerados os anos de estudo da
população. Seu crescimento concentrou-se entre as pessoas
mais educadas. Enquanto as taxas de atividade entre aqueles
com até 4 anos de estudo esteve estagnada, para a faixa entre

5e 8 anos elevou-se de 52,9% em 1979 para 57,9% em 1990.

Quando consideradas as pessoas com 9 anos ou mais de
estudo, observa-se um aumento de 69,6% para 74,9% no
mesmoperíodo (Tabela 2).

As mulheres nas faixas etárias intermediárias apresentaram
crescimento impressionante em suas taxas de atividade ao
longo dos anosoitenta. A maior variação ocorreu nafaixa 30/

39 anos,elevando-se de 41,7% para 54,7% entre 1979 e 1990.

É curioso notar que enquantonoinício da década as mulheres
que mais trabalhavam possuiam entre 20 e 24 anos, em 1990

a taxa de atividade deste grupoera superada pelas mulheresde
30 a 39 anos(5). A taxa de atividadedas criançasentre 10 e 14
anosreduziu-se tanto para as meninas quanto paraos meninos.”

Para o conjunto de homens praticamente não houve qualquer
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modificação importante nas taxas de atividade por faixa etária

(Tabela 3).
O movimento apontado anteriormente, mostrando queda

das taxas de atividade para as pessoas menos educadas e
elevação para as mais educadas, repete-se tanto para homens
quantopara mulheres. Para asmulheres,entretanto, a tendência
de elevação da taxa de atividade é tão forte, que só não atinge

aquelas com menos de um ano de instrução. No caso das
mulheres com 9 anosou mais de instrução, a taxa de atividade
passa de 57,0% em 1979 para 63,9% em 1990 (Tabela 3).
Em resumo, pode-se afirmar que ao longo dos anosoitenta

houve umaentradamaciçade mulheresno mercadode trabalho,
sendo estas relativamente bem educadas e numa faixa etária
intermediária. Este resultado é de certa forma surpreendente,
na medida em queparte da discussão desenvolvida durante os
anos oitenta apontava para a entrada de membros
desqualificados da família (crianças e mulheres) no mercado de
trabalho, como forma de complementação da renda familiar
comprimida pela crise econômica(6). Os dados da PNAD
contradizem o senso comum, mostrando queda das taxas de
atividade das crianças e das pessoas com baixo nível de
escolaridade.

Quanto àjornada de trabalho da população ocupada, nota-
se umanítidatendência dequeda durantea década.Talresultado
pode ser verificado pelo aumento do percentual de pessoas
trabalhandoaté 39 horas semanais - 15,4% em 1979 e 22,7%
em 1990 - e queda daqueles trabalhando 49 horas ou mais -
33,2% e 22,3% respectivamente. Na faixa central (40/48 horas)
hã umaelevação relativa - 51,4% em 1979 e 55,0% em 1990.
Nestecaso, parece ocorrer a simultaneidadede dois movimentos.
Por um lado,o crescimento do trabalho em tempo parciale, por
outro, a queda da jornada de trabalho legal definida pela
Constituição de 1988(7). As várias regiões apresentaram
comportamentos similares de tendência de queda das horas
semanais trabalhadas nosanosoitenta.
Uma das transformações mais marcantes da década de

oitenta, acompanhando o movimento migratório rural/urbano,
foia quedavertiginosa daocupação agricola e aforte terciarização
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da economia. Enquanto em 1979 32,5% da população ocupada
(PO) era encontrada em atividades agricolas, em 1990 este

percentual haviabaixado paraapenas22,8%. Em contrapartida,
o terciário passou de 43,6% da PO para 54,5% no mesmo

período. A indústria, por sua vez, manteve relativamente fixa
sua participação, com pouco menos de um quarto da ocupação
total (Tabela 4). o

Todos os segmentosdo terciário tiveram crescimento em sua
participação na ocupação global. Em 1990, a prestação de
serviços superava com folga a indústria de transformação -
17,9% e 15,2% respectivamente. O comércio, por sua vez,
atingia 12,9% do emprego. Estes dois segmentos doterciário,
Juntamente com o ramodeatividades sociais, representavam,
em 1990, cerca de 40% da ocupaçãototal do país.

Embora todas as regiões tenham apresentado queda na
ocupaçãoagricolae crescimentona terciária, existem diferenças
marcantes no quadro setorial das várias regiões. Em 1989, por
exemplo, apenas 12,2% da PO da região Sudeste participava de
ocupações agrícolas, enquanto no Nordeste, no mesmo ano,
39,5% da PO encontrava-se no campo, Por sua vez, o terciário
na região Sudeste atingia 58,1% da PO e na região Nordeste
44,4%. A indústria, por sua vez, incorporava 29,6% da PO do
Sudeste e 16,4% no Nordeste.

Apesarda transição ocupacional/setorialque atingiu o Brasil
nos anosoitenta, ainda há um longo caminhoa ser percorrido.
Algumas economias desenvolvidas funcionam atualmente com
mais de 70% do emprego ematividades terciárias e menosde 5%
em atividades agrícolas. Infelizmente, no caso brasileiro, a.
transição para o terciário tem se dado em condiçõesprecárias,
a partir de umanítida piora das condições do trabalho urbano,
comoserá visto a seguir.

3. Ocupação, Assalariamento e Carteira de Trabalho

Alguns autores têm apontado para o crescimento do
assalariamento - regulamentado ou não - no Brasil na década
de oitenta (ex: Cacciamali (1988b)), enquanto outros deduzem
deste movimento uma tendência à integração do mercado de
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trabalhobrasileiro (ex: Salm et alli (1987)). Mostraremosnesta
seção importantes transformações ocorridas nas relações de
trabalho - assalariadas ou não - no Brasil durante a década
passada.
Em termos agregados, houve tendência de crescimento do

assalariamento durante os anos oitenta. Enquanto em 1979
62,3% da PO era constituída por empregadosassalariados, em
1990este percentualelevava-se para 64,7%. Em contrapartida,
houve queda substancial dos trabalhadores não remunerados
- de 12,1% para 8,0% no período. A participação dos
trabalhadores por conta própria permaneceu relativamente
estável em torno de 22%(8) (Tabela 5).
A transformação de trabalhadores não remunerados em

empregados é sintomática do papel desempenhado pela
urbanização sobre o mercado de trabalho. Os primeiros são
típicos das atividades agrícolas, sendo constituídos em geral
por trabalhadores familiares. Já os empregados representam a

principalcategoriade trabalhadores urbanos.Estas informações
são confirmadas pelos dados da Tabela 6, onde cerca de três
quartos dos trabalhadores não agrícolas são empregados,
enquanto os trabalhadores não remunerados representam
aproximadamente 30% da PO em atividades agricolas.
Em outras palavras, o crescimento da participação dos

empregados na PEA deveu-se, em grande parte, ao próprio
movimento de urbanização do país, com a migração de
trabalhadoresnãoremuneradosdaagriculturaparaas cidades,
transformando-se em empregados urbanos (remunerados).
Quando separadas as atividades agrícolas das não agricolas
nota-se, inclusive, que não houve qualquer elevação na
participação dos empregados assalariados no interior das
atividades não agrícolas. Pelo contrário, houve até mesmo
redução de sua participação - 76,3% em 1979 e 72,9% em 1990.
Em contrapartida, houve crescimento do assalariamento nas
atividades agricolas - 33,6% em 1979 e 36,9% em 1990 (Tabela
6).

Entre os trabalhadores assalariados houve ainda outra
importante mudança - o crescimento dos empregados sem
carteira assinada relativamente aos com carteira. Este
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movimento foi muito importante no início da década. Entre
1979 e 1983, por exemplo, houve redução substancial da
participação dos empregados com carteira assinada - 39,2% e
34,3% respectivamente - e um movimento oposto entre os sem

carteira - 23,1% e 30,7% -, invertendo-se tal movimento no
restante da década(9). De qualquer forma, a comparação entre
1979 e 1990 apresenta crescimento da importância do emprego
semcarteira assinada e estabilização da participação do emprego
com carteira (Tabela 5).
As mudanças são mais nítidas quando consideradas

separadamente as atividades agricolas e não agrícolas. O
emprego com carteira assinada é relativamente raro na
agricultura. Sua tendência, porém, foi clara no sentido de
crescimento da importância da carteira assinada - 4,6% da PO
em 1979 e 8,4% em 1990. Situação completamente distinta
ocorreu nasatividades não agrícolas. Enquanto em 1979 55,9%
da PO era constituída por empregados com carteira assinada,
em 1983 este percentualcaia para apenas 45,5%, recuperando-
se ligeiramente para 46,8% em 1990. No final da década,
portanto, o emprego com carteira assinada nas atividades não
agrícolas era consideravelmente menos importante que no
início da década.O inverso ocorria com o emprego sem carteira
assinada (Tabela 6).

Outro ponto que merece ser realçadoé arelativa estabilidade
do emprego porconta própria durante a décadadeoitenta.Isto
é verdadeiro tanto para os dados globais quanto nointerior das
atividades agrícolas e das não agrícolas (Tabelas 5 e 6). A
interpretação tradicional para a evolução do emprego nos
períodosde crise econômica aponta para o crescimento do setor
informal, tipicamente representado pelo trabalho autônomo.
No caso doBrasil, entretanto, o que severificou foio crescimento
do assalariamento não registrado.
O quadro regional apresenta algumas características

importantes, refletindo o grau de desenvolvimento econômico
de cada região. O assalariamento é muito mais importante na
região Sudeste que no Nordeste. Em 1990, três de cada quatro
trabalhadores no Sudesteeraassalariado, enquantonoNordeste
apenas um entre cada dois encontrava-se na mesmasituação.
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Enquanto dois de cada três empregados possuia carteira
assinada no Sudeste, a situação no Nordeste apontava para

apenas dois empregados com carteira assinada em cada grupo
de cinco empregados. Por outro lado, a participação dos
trabalhadores por conta própria e dos não remunerados no
Nordeste é muito mais importante que no Sudeste (Tabela 7).

Passando-se a analisar a posse da carteira assinada

exclusivamente no interiordo conjunto dosempregados surgem

algumas peculiaridades(10), Os homens possuem com mais
frequência a carteira assinada do que as mulheres - 61,8% e
55,1%, respectivamente, em 1990. As mulheres, entretanto,
parecem ter obtido um ligeiro ganho em termos de posse da
carteira ao longo da década, reduzindo diferencial em relação
aos homens (Tabela 8).

Existem grandesvariações na posseda carteira assinadapor.
faixa etária. Ela é relativamente rara para as crianças e os
adolescente, crescendo com a idade até atingir os maiores
percentuais entre 25 e 39 anos, caindo em seguida. Houve
queda acentuada da posse dacarteira para os empregados de
todas as faixas etárias entre 1979 e 1983, invertendo-se O
movimento até o final da década. Em 1990 os percentuais de
possedecarteira assinadaentre os trabalhadoresdas diversas
faixas etárias tendiam a ser inferiores aos do início da década,
especialmente entre os mais jovens (Tabela 8).
Há grandes diferenciais de posse da carteira assinada nos

distintos setores da economia. Ospercentuais sãomais elevados
na indústria, caindo no terciário e atingindo valores minimosna
agricultura. Em todos os setores houve quedas até 1983. A
recuperação ocorrida na segunda metade da década não foi
suficiente para voltaraos níveis iniciais. A exceção fica por conta
da agricultura, onde houve forte elevação do percentual de
empregados com carteira assinada, a partir de valores muito
baixos (Tabela 9).

Alguns segmentos merecem ser destacados. Inicialmente, a
grande queda verificada na indústria de construção(1 1). Em
1990, pouco mais da metade dos empregados em atividade na
construção possuiam carteira de trabalhoassinada,refletindo
a crise enfrentada pelo setor na década passada. Em segundo
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lugar, os percentuais de empregados com carteira assinada na
prestação de serviços são muito baixos - apenas 38,2% em
1990. Trata-se, indiscutivelmente, do segmento urbanoonde as
relações da trabalho são mais precárias, incluindo-se aí as
empregadas domésticas. Em terceiro lugar, cabe mencionar a
administração pública, onde cerca da metade dos empregados
não possuiam carteira assinada por serem estatutários(12).
O último aspecto abordado nesta seção complementa as

informações relativas à precarização da inserção dos
trabalhadores no mercado de trabalho no Brasil Trata-se da
contribuiçãoprevidenciária. Oquadroacimadescrito, apontando.
para a estagnação da participação do emprego com carteira
assinada durante a década passada, traz como consequência a
estagnação da capacidade de contribuição para a previdência
social. Efetivamente, emboraostrabalhadorespossam contribuir
enquanto autônomos, esta não é a forma padrão, representada
pelo desconto direto na folha de pagamento das empresas. Em
1990, apenasmetadedos trabalhadoresbrasileiros contribuiam
para a previdência social, ilustrando uma situação
preocupante(13) (Tabela 5). A década de oitenta não mostrou
qualquer avançoneste aspecto.

4. Distribuição da Renda do Trabalho

A evolução dos dados agregados do rendimento do trabalho
ao longo dos anos oitenta foi bastante desfavorável devido à
magnitude da crise econômica. Segundo a PNAD, praticamente
não houve qualquer crescimento do rendimento médio real do
trabalho entre 1981 e 1990: O nível mais baixo ocorreu em
1983/84 e o mais favorável em 1986(14),
Em 1990, entretanto, os diferenciais de renda entre osdiversos segmentos de trabalhadores permaneciam elevados.Os homens ganhavam 73% mais que as mulheres. Os

empregados com carteira assinada 80% mais que os sem
carteira. Os desequilíbrios eram ainda maiores quando
comparados os rendimentos dos trabalhadores das regiõesSudeste e Nordeste. Os primeiros ganhavam mais que o dobro
dos segundos. Os trabalhadores com carteira assinada no

nN
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Sudeste recebiam salários quase quatro vezes superiores aos
dos trabalhadores sem carteira do Nordeste(15).
Aevolução dadistribuiçãodosrendimentosdotrabalhopode

ser visualizada atravês dos dados da Tabela 10. Eles indicam
umapiorasubstancial namedidaem que a década avançava. O
índice de Gini(16) partiu de 0,564 em 1981, atingindo 0,584 em
1983, permanecendorelativamente estável até 1987, saltandó
para 0,613 em 1988, 0,630 em 1989 e 0,602 em 1990(17). A
deterioração verificada no final da década coincidiu com a
explosão inflacionária, indicando que os mecanismos
generalizados de indexação da economia brasileira não foram
suficientemente fortespara protegerarendados trabalhadores
mais pobres. De uma certa forma, a melhora observada no
indicedeGiniem 1990podeserparcialmente atribuídaaorecuo
da inflação naquele ano(18),
Em 1981, os 50% dos trabalhadores com menores

rendimentos recebiam em conjunto mais do que os 1% mais
ricos - 14,5% e 12,1% da renda respectivamente. Em 1990 a
situação havia se invertido, sendo que os 50% mais pobres
haviam baixadopara 12,1% enquanto os 1% mais ricos haviam
subido para 13,9% da renda. Os diferenciais de rendimento do
trabalho atingiam em 1990 valores inacreditáveis. Os
trabalhadores situados entre os 1% com maiores rendimentos
recebiamemmédiacercade 170vezesmaisqueostrabalhadores
entre os 10% mais pobres(19), .
A distribuição da renda do trabalho nas áreas rurais é um

pouco melhor do que nas áreas urbanas. Talvez este resultado
seja decorrente da menor monetização da economia nas áreas. .
rurais(20), Nos dois casos,entretanto, a tendência de piora ao
longodadécadafoinitida. Oíndice de Gininasregiõesruraisera
0,503 em 1981, 0,575 em 1989 e 0,542 em 1990. Nas regiões
urbanas ele passou de 0,552 para 0,622 e 0,591,
respectivamente, no mesmo período. Os diferenciais de renda
entre as áreas urbanas e rurais são suficientemente grandes
para elevarem ainda mais o coeficiente de Gini quando as duas
populações são consideradas em conjunto (Tabelas 10 e 1 1). O
rendimento médio do trabalho, em 1990,nas regiões urbanas,
era 150% mais elevado que nas reglões rurais.
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Existe umanítidaassociaçãoentreoníveldedesenvolvimento
econômico regional e o graude desigualdade na distribuição da
renda do trabalho, refletindo as melhores e maiores.
oportunidades em termos ocupacionais nos centros mais
desenvolvidosdopaís.Assim,asregiõesSuleSudestepossuiam,
em 1990, índices de Gini bem inferiores aos encontrados nas
regiões Nordeste e Centro-Oeste (Tabela 12). Enquanto os 5%
mais ricos entre os trabalhadores das regiões Sul e Sudeste
recebiam respectivamente 31,8% e 32,3% dos rendimentos do
trabalho,nasregiõesNordeste e Centro-Oeste estespercentuais
atingiam 39,0% e 35,5%.
A relação inversa entre desenvolvimento econômico e

desigualdade de renda do trabalho é ainda mais clara nas
regiões metropolitanas. Assim, a desigualdade medida pelo
indice de Gini em 1990 era bem menor em São Paulo (0,529),
Porto Alegre (0,567) e Curitiba (0,532), localizadas nas regiões
Sudeste e Sul, do que em Fortaleza (0,618), Recife (0,608) e
Salvador(0,632), localizadasnaregião Nordeste. Poroutrolado,
ao se comparar dois estados em situações opostas de
desenvolvimento econômico - SãoPauloePiaui -, sãoencontrados
indices de Gini bem distintos- 0,540 e 0,658, respectivamente.
Em resumo,a crise econômica no Brasil veio acompanhada

pela estagnação darendado trabalhoeporumintenso processo
de concentraçãodarenda. O aumentodadesigualdadederenda
foi generalizado pelas mais distintas regiões do país. Trata-se,
indiscutivelmente, de um quadro extremamente desfavorável
para um país onde as condições sociais já eram bastante
precárias no início dos anosoitenta.

5. Considerações Finais

Apesar das dificuldades econômicas, o mercado de trabalho
brasileiro mostrou grande dinamismo na década de oitenta,
sendo capaz de absorver a PEAque se expandia a quase 4% ao
ano. Houve crescimento da taxa de atividade das mulheres, das
pessoasnas faixas etáriasintermediárias e daquelascommaior
nível de escolaridade. Este dado coloca em xeque afirmações
usualmente feitas de que, como consequência da crise
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econômica, teria havido entrada em .;«ssa no mercado de
trabalho de pessoas pouco qualificadas, com o objetivo de
complementar a renda familiar. Apesar do crescimento das
taxas de atividade, os níveis de desemprego mantiveram-se
relativamente moderados durante a maior parte da década.

Houve forte migração do emprego de ocupações agrícolas
para não agricolas. Este movimento dirigiu-se principalmente
para o setor terciário, que representava, no final dos anos
oitenta, mais da metade da ocupação global. Não obstante, as
diferenças na distribuição do emprego setorial entre as regiões
permaneciam elevadas no final da década passada. O emprego
agricola continuava muito importante no Nordeste.
Aumentou a participação do emprego assalariado no país.

Este resultado decorre do próprio movimento migratório rural/
urbano, na medida em que o assalariamento é muito mais
importante nas atividades não agrícolas que nas agrícolas. O
emprego por conta própria permaneceu aproximadamente
estável durante toda a década. Houve forte redução dos
trabalhadores não remunerados, usualmente trabalhadores
familiaresagricolas. Oaumentodo assalariamento concentrou-
se nas atividades agricolas. Nas não agrícolas a tendência foi -
inversa, com quedarelativa do assalariamento.
O crescimento do assalariamento deu-se principalmente

sem a assinatura da carteira de trabalho. Este movimento
ocorreu com maiorintensidade até 1983, recuandoem seguida,
tendo sido bastante acentuado no interior das atividades não
agrícolas. Nas atividades agrícolas houve, inclusive, elevação
da participação do assalariamento com carteira assinada. No
final da década a importância do emprego assalariado com

carteira assinada nas atividades não agrícolas era

consideravelmente inferioraodoinício dadêcada,representando
indiscutivelmente um retrocesso em termos sociais.

Acarteira assinada é mais frequente entre oshomens do que

entre as mulheres, sendo mais comum nas faixas etárias
intermediárias do que entre os trabalhadoresjovens e os mais

velhos. De qualquer forma, praticamente todos os segmentos
foram atingidos com a queda da posse da carteira assinada
durante os anosoitenta. Poroutro lado, em todos os segmentos
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do setor não agricola houve redução dos percentuais de
empregados com carteira assinada. Agravando aindamais este
quadro, não houve qualquer avanço nos percentuais de
contribuintes para a previdência social ao longo da década de
oitenta.

OsdadosdaPNADapontamparaaestagnaçãodorendimento
médio do trabalho durante os anos oitenta. Por outro lado, os
diferenciaisde rendapermaneciam elevadosnofinaldadécada,
tanto quando comparados homens e mulheres, empregados
com e sem carteira, ou trabalhadoresdas diferentes regiões do.
país.

Asdesigualdadesnadistribuiçãodosrendimentosdotrabalho
aumentaram muito, especialmente no final da década. Em
1990, entretanto, houve uma ligeira melhora do quadro
distributivo. Este resultado mostra que os mecanismos de
indexação salarial existentes na economia brasileira foram
insuficientes para protegerosmenores rendimentosnamedida
em quea inflação se acelerava. Os índices de Gini atingiam-no-
final do período analisado valores elevadissimos
comparativamente ao padrão internacional.Aconcentração do
rendimento do trabalho é maior nas regiões urbanas,
especialmente nas áreas menos desenvolvidas do país.
O quadro traçado neste artigo encerra-se em 1990. Desde

então o paíspassouporumnovoperiodo de aprofundamenteda
recessão, em função da política econômica posta em prática
pelo governo Collor. Apesar do fracasso de tal política, seu
custo, medido pelos impactos sobre o mercado de trabalho e o
nível dos rendimentosdo trabalho, foram enormes. Embora as
taxas de desemprego tenham continuado relativamente
moderadas, isto tem sido conseguido às custas de uma
deterioração das condições no mercado de trabalho e de queda
acentuada dos rendimentos. Por outro lado, reverteu-se a
tendência de recuperação do emprego urbano com carteira
assinada verificada na segunda metade dos anos oitenta, ao
mesmo tempo em que passou a crescer o emprego sem carteira
e o trabalho por conta própria(21). Apesar do interesse da
análise do mercado de trabalho no Brasil no início da década de
noventa, seu desenvolvimento extrapola os objetivos deste
artigo, sendo adiado para uma futura. oportunidade...
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p TABELA 1
opulação em idade ativa, economicamente ativa, ocupada,desocupada, taxa de ativid

e
RSEO ade e de desocupação - BRASIL .-

(população em milhares, taxas em %)
 

 

 

 

lo79 1981 1983 1986 1989 1990
População em

Idade ativa (1) 84.303 88903 92887 101.87] 110.242 119.629
População econo-

micamente ativa 45.411 47.488 50.941] 56.816 62.508 64.468
População

ocupada 4.164 45465 48466 55496 60.622 62.100
População

desocupada 1.247: 2.023 2.475 1.380 1.886 2.368
Taxa de

atividade (2) 53.8 59. .4 54.8 55.8 56.7 56.7
Taxa de

desocupação 27 4.3 4.9 2.4 3.0 3.7

Fonte: PNAD.

(1) População em 10 anos ou mais.
(2) A taxa de atividades é obtida pelo quociente entre a população
economicamente ativa e a População em idade ativa.
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TABELA 2
Taxa de atividade por sexo, faixa etária, anos de estudo -

BRASIL - 1979/90

 

 

 

 

 

(96)

1979 1981 1983 1986 1989 1990

Homens 74.7 74.6 74.8 75.6 75.7 75.3
Mulheres 33.6 32.9 35.6 936.8 387 39.2

10/14 anos 21.0 19.3 18.4 18.8 186 17.5
15/19 55.2 544 55.4 56.9 57.1 56.7
20/24 68.5 68.5 70.3 71.7 719 72.2
25/29 68.7 68.7 70.9 71.5 732 734
30/39 69.0 691 71.7 72.8 74.5 75.0
40/49 65.7 65.8 67.8 68.9 70.8 71.3
50/59 55.7 54.6 55.0 546 56.8 57.7
60 ou mais 284 26.6 26.6 25.6 270 27.3

Menos de lano 50.9 481 50.1 489 49.9 50.1

1/2 46.5 45.4 46.8 46.1 46.7 46.4

3/4 54.6 53.9 54.2 53.5 534 531
5/8 52.9 53.7 54.5 57.5 580 57.9
9 ou mais 69.6 71.0 72.6 74.8 75.0 74.9

Fonte: PNAD.

DoUrnRo/PRA-LEI
BIBLIOTECA
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TABELA 3
Taxa de atividade por sexo, segundoa faixa etária e anos de

estudo - BRASIL - 1979/90

 

10/14 anos

15/19 anos

20/24 anos

25/28 anos

80/39 anos

40/49 anos

50/59 anos

60 ou mais

Menos de

1 ano

1/2

3/4

5/8

9 ou mais

Fonte: PNAD
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1979

H

274

70.6

81.5

96.5

97.2

84.0

47.8

754

65.4

774

73.0

82.7

M

14,4

40.4

46.7

42.5

41.7

38.2

28.6

10.7

28.0

26.9

32.9

33.3

57.0

 

1981

H

264

70.1

91.9

96.7

97.2

8s.8

B24

45.1

73.5

85.3

Ti

73.8

84.2

M

1983
 

H M

1986
 

H M

1989
 

H M

1990

H M
 

 

12.2

s8.5

45.8

42.9

424

38.4

276

8.9

24.9

us.

81.6

33.8

58.6

25.0

70.7

92.4

96.9

97.2

93.9

814

44.1

72.9

65.3

78.1

74.8

85.8

11.8

40.0

49.1

48.7

47.2

42.6

30.0

10.7

28.7

274

33.3

34.9

80.2

25.6

73.2

92.4

96.9

97.3

94.3

80.5

44.6

73.3

844

754

77.5

87.3

11.9

40.7

51.3

47.8

50.1

45.0

30.4

9.5

26.4

26.9

33.0

38.2

83.3

25.5

73.3

92.5

96.3

97.3

94.6

81.5

45.5

72.7

69.7

741

78.7

87.8

11.8

40.9

52.0

52.6

53.3

48.6

33.8

1.3

28.2

28.9

34.2

38.4

83.9

24.3 10.6

71.8 41.4

92.1 52.9

96.2 52.8

96.8 54.7

94.5 49.5

82.3 34.5

48.0 11.5

72.7 28.0

62.9 28.8

794 sei

77.8 39.2

87.5 63.9
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TABELA 4

Distribuição da população ocupada por ramo de atividade-

BRASLL - 1979/90

 

 

 

 

(9%)
1979 1981 1983 1988 198890 1900

Total Agrícola 92.5 29.8 271 25.9 23.2 22.8

Ind. de transformação 15.5 15.0 14.0 16.2 15.9 15.2

Ind. de construção 69 81 9.5 6.5 6.2 6.1

Outrasatividades industriais 1.5 1.6 1.8 1.5 1.5 1.4

Total da Indústria 23.9 24.7 25.3 24.2 23.6 22.7

Comércio 8.7 10.3 10.6 11.3 12.3 12.9

Prestação de serviços 15.2 15.3 16.3 16.6 17.6 . 17.8..

Serviços auxiliares 2.5 2.6 2.5 2.8 3.2 3.3

Transporte e comunicação 3.7 39 3.7 3.6 3.8 3.9

Atividades sociais 6.6 7.2 7.4 8.2 8.7 8.7

Administração publica 3.5 4.0 41 4.7 4.7 5.0

Outrasatividades (1) 2.4 2.7 3.0 2.8 2.9 2.8

Total do Setor Terclário 43.6 46.0 47.6 50.0 53.2 54.5
 

Fonte: PNAD.

(D Incluiinstituições de crédito, seguros e capitalização, comércio
e administração de imoveis e valores imobiliários, organizações
internacionaise representaçõesestrangeiras, alémde atividades
não compreendidas nos demais ramos e atividades mal
distribuídas ou não declaradas. Pertencem majoritariamente
ao setor terciário.

21



 

 

 

 

 

  

 

 

 

  
 

  
  
  

  

  

    

Textos para Discussão Trabalho e Renda no Brasil na Década de oltenta

TABELA 5 do gagaDistribuição da população ocupada por posição na ocupação e SAR Econtribuição para a Previdência Social - BRASIL - 1979/90 Blow o o oroo ASAE
1975 1961 1985 1986 1989 1990 dó dd asEmpregados com

irescarteira assinada 39.2 397.3 34.3 38.2 39.1 38.0
Empregados sem !s q 5 q S q
carteira assinada 23.1] 269 30.7 27.9 269 267... oTotal de empregados 623 642 65.0 66.1 660 647 3 q 6 E So

Conta-própria 21.8 22.7 22.6 22.9 21.9 22.7Não remunerados 121 99 938 76 78 80 S AgedgdgsEmpregadores 88 32 31 934 43 46 sê REContribuintes 45.1 40.9 47.7 49.9 50.6501 9 lo 0 = 0 OmNão contribuintes 50.9 50.1 523 50.1 494 49.9 l GRgeado
Fonte: PNAD.
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TABELA 8 a .

Porcentagem de empregados com carteira de trabalh

assinadal1) por sexo e faixa etária BRASIL - 1979/90

1979 1981 1983 1986 1989 1990

H 62.4 60.0 54.5 60.3 61.7 61.8

Mulheres 54.6 54.1 49.3 583.3 55.0 55.1

10/14 12.5 82 5.9 10.6 10.6 8.6

15/19 enoê 424 39.0 32.1 380 40.7 39.6

20/24 66.6 644 58.3 61.2 63.3 61.7

25/29 70.5 70.1 65.2 68.7 684 66.5

30/39 68.5 67.3 62.2 68.8 69.1 68.4

40/49 649 62.7 56.8 629 63.7 650.

50/59 59.6 57.6 50.1 57.2 59.6 59.0

60 ou mais 42.3 39.8 34.3 38.7 42.9 42.7

Fonte: PNAD.

(1) Porcentagememrelaçãoaototaldeempregados, excluindo,

portanto,98 trabalhadores por conta própria não

remunerados e empregadores.
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TABELA 9

Porcentagem de empregados com carteira de trabalho
assinada(1) por ramo de atividade - BRASIL - 1979/90

 

 

 

(%)

1979 1981 1985 1986 1989 1990

Total

AgrícolaFoslágicoia 195 192 106 111 20 ds
4 654 842 820 89.2 82.3

rdde construção 679 550 93.3 58.5 55.3 54.1
Qutras atividades industriais 86.0 84.6 78.1 829 79.0 79.9
F 824 76.6 65.6 769 77.0 76.2

    
  
 

 

Comércio “8.4 75.6 73
Prestação de serviços 39.9 97.1 94.4 35.0 37.2 98.2

Serviços auxiliares 793 784 77.0 740 77.6 76.2

primo e comunicação 84.5 84.4 84.1 83.5 83.9 83.0

sociais - 64.8 63.7 59.0 60.3 60.3 658.1

Adminictaaçao publica 477 62.1 43.5 52.7 50.0 46.8

atividades (2) 92.8 91.8 91.8 90.1 86.3 87.7

Total do Setor Terciário 61.4 61.0 57.5 58.5 58.8 58.4

Fonte: PNAD.

(1) Porcentagem em relação ao total de empregados, excluindo, portanto,

os trabalhadores por conta própria, não remunerados e empregadores.

(2) Incluí instituições de crédito, seguros € capitalização, comércio €

administração de imoveis e valores mobiliários, organizações

internacionais e representaçõos estrangeiras, além de atividades não

com: nos demais ramos e atividades mal distribuídas ou não

declaradas. Pertencem majoritariamente ao setor terciário.

DA  
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TABELA 10

Distribuição do rendimento de todosostrabalho
sparaapopulação

ocupada com rendimento do trabalho por classes percentuais

selecionadas € indice de Gini - BRASEL - 1981/90

(9%)

1981 1983 1986 1987 1988 1989 "1990 *

10% - (mais pobres) 09 10 1.0 0.8 0.7 0.7 0.8

50% - 14.6 13.4 13.5 13.0 120 11.2 12.1

10% + 44.9 46.7 47.3 46.9 49.7 51.5 48.1

5% + 31.9 33.1 33.9 33.3 358 37.7 94.4

14.0 13.5 14.2 15.9 13.9
1% + (mais ricos) 12.1 13.3

Indice de Ginill) 0.564 0.584 0.584 0.589 0.613 0.630 0.602

Fonte: PNAD.

(1) O indice de Gini foi calculado a partir de dados individuais.
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TABELA 12

Distribuição derendimento detodos ostrabalhosparaapopulação

ocupada com rendimento do trabalho por classes percentuais

| selecionadas e indice de Gini - Grandes Regiões - 1990

(96)

Norte(2) Nordeste Sudeste C. Oeste Sul

10% - (mais pobres) 1.0 0.8 1.1 1.0 1.12 

50% - 15.8 12.3 13.3 119 142
10% + 47.8 52.1 45.7 49.5 45.3
5% + 95.1 38.0 92.3 353 31.8
1% + (mais ricos) 15.1 17.8 12.8 139 124
Indice de Gini(1) 0.69] 0.622 0.578 0.610 0.567
Fonte: PNAD.

(1) O indice de Gini foi calculado a partir de dados individuais.

(2) Os dados da PNAD para a região Norte excluem a população

rural.
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Textos para Discussão
Trabalho e Renda no Brasi na Década de oltenta

2 2 qm q q pa Notas

DD:
S

1 - Sobre o mercado de trabalho veja, por exemplo, Cacctamali (1988a,

no a pet 1988b, 1989a, 1989b e 1991), Saboia (1986, 1989 e 19912) e Salm et alli

ScgngH 8 (1987). Sobre a distribuição de renda veja, por exemplo, Bonelli e

o Sedlacek (1989 e 1991), Hoffmann (1989), Jatobá (1989) e Romão (1991).
Uma sintese das estatisticas da PNAD sobre emprego e renda para a

9 a 5 g a a década de oitenta é apresentada em IBGE (1990). |

.s 2 - Teoricamente, a dêcada de oitenta iniciou-se em 1 de janeiro de 1981

e encerrou-se em 31 de dezembro de 1980. O ano de 1981 não é uma

referência ideal para o início da década, na medida em que a economiajá

= e S g & 8 encontrava-se em recessão. Por outro lado, em 1980 não foi realizada a

” Ê PNAD. Assim, neste trabalho, os anos utilizados como referência para a

q década são: 1979, último ano da década passada com dados da PNAD |

5a o q 2 e q disponíveis, quando a economia ainda crescia; 1981, primeiro ano com

. 6 TS E dados da PNAD na década de oitenta; 1988, final da recessão do ínicio dos

g anos oitenta; 1986, último ano do período de recuperação; e 1989/90,

sue: s 5 2 representando o final da década.

o "o S q 3 - Quando utilizados os dados de desemprego aberto (na semana de

u referência) da Pesquisa Mensal de Emprego (PME/IBGE), para as regiões

Sa E g S g U metropolitanas, obtem-se taxas mais elevadas. Os maiores valores

" S É históricos para as taxas de desemprego, na década de aitenta, foram

A encontrados em meados de 1984, em Recife, em torno de 10%. Ainda

0 o o cú assim, são valores muito inferiores aos obtidos em alguns países curopcus

"ga q 5 g durante a crise dos anos oitenta, quando chegaram a superar 20%.

ã 4- A taxa de atividade da PNAD é calculada a partir da população comdez

020 íqQ q anos ou mais. Na medidaemque as taxas de fecundidade
vêmdecrescendo

"Sa Ss 2 E nas últimas décadas, há uma tendência de queda da participação dos

o tm mais jovens na população total. Como são exatamente os maisjovens que

g menos participam do mercado de trabalho, este fato seria suficiente para

tezs eg O elevar a taxa global de atividade.
Lau Ss s

S 9 5 - Em parte, este último grupo é composto pelo grupo de mulheres entre

i Ês a 20 e 24 anos dez anos depois.

o ++ =| 8 E 6 - O crescimento da participação de mulheres educadas no mercado de. .

É ê É É 8 É Ê ã E o trabalho pode ser parcialmente atribuído ao movimento feminista iniciado

COTAS mo o nos anos setenta.
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7 - Há um aumento significativo dos percentuais de pessoas trabalhandoTomo. Dora semanais

e

forte queda a partir de 49 horas semanais em
+ confirmando o efeito da promulgação da nova Constituição.

osantambém terocorridocrescimentoda importância
Dede neo ninodooadereEste movimento, entretanto,
Conta própria era incorporação de parcela dos trabalhadores por

98 empregadores nos dados da PNAD.
9 - osdadosde 1983 superestimam o crescimento do emprego sem
carai a , pone milhares de trabalhadores agricolas não

erados transferiram-se Para as frentes de trabalho criadas no
Nordeste em função dassinado” a seca, tornando-se “empregados sem carteira

10 - EstãopiriGanana análise que se segue os trabalhadores por
não remunerados e os empregadores, considerando-se

apenas o conjunto de empregados (assalariados)
1-0 pereentual(de 1983 está claramente subestimado pela inclusão doseoaa carteira assinada) das frentes de trabalho do Nordeste

naquele ano. Veja nota (9).
12 - Somentede IDOD,EieEado Regime Jurídico Unico, a partir do
final eliminadas as diferenças entre trabalhadores

traas inileeiads dopa celetistas (com carteira assinada)
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17 - Os valoresdo índice de Gin! atingidosno final da década deoitenta são

elevadissimos quando comparados com o padrão internacional, indicando

que o Brasil possui uma das piores distribuições de renda do mundo.

18 - A associação entre crescimento da inflação e piora da distribuição é

intuitiva e precisa ser testada com malor rigor para uma conclusão

definitiva.

19 - Embora possa surpreender o leitor, apenas 30% daqueles entré os1%

com maiores rendimentos são empregadores. Cerca de 60% são

empregados. Os rendimentos deste grupo situavam-se, em 1988, acima

de 42 salários mínimos. Para mais informações sobre o percentil de

maiores rendimentos no Brasil ver Albuquerque (1994).

20 - Cabe lembrar que os dados aqui apresentados referem-se à população

ocupada com rendimento, sendo excluídas as pessoas sem rendimento.

21 - Os dados mencionados posteriores a 1990 correspondem à PME/

IBGE, representando a situação do emprego e renda nas principais

regiões metropolitanas do país (Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre,

Belo Horizonte, Salvador e Recife). Para uma primeira tentativa de análise

dos dados da PME na década de noventa veja Saboia (1992 e 1993) e

Urani(1993).

 


